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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2009

DEDUCAO - PENSAO ALIMENTICIA

Sdo dedutiveis na Declaracdo de Imposto de Renda os pagamentos efetuados a
titulo de pensdo alimenticia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou
acordo homologado judicialmente e desde que devidamente comprovados, nos
termos do art. 8° II, f, da Lei n° 9.250/95. A importancia paga por mera
liberalidade ndo é dedutivel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para cancelar a glosa de pensdo alimenticia no valor

de R$6.234,23.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

Contra o contribuinte em epigrafe foi emitida Notificacdo de Lancamento do Imposto de
Renda da Pessoa Fisica — IRPF (fls. 44/48), referente ao exercicio 2009, ano-calendario
2008. Apds a revisdo da Declaragdo foram apurados os seguintes valores:

Imposto de Renda Suplementar (Sujeito & Multa de Oficio) | 1.268,39
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 Exercício: 2009
 DEDUÇÃO - PENSÃO ALIMENTÍCIA 
 São dedutíveis na Declaração de Imposto de Renda os pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente e desde que devidamente comprovados, nos termos do art. 8º, II, f, da Lei nº. 9.250/95. A importância paga por mera liberalidade não é dedutível.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para cancelar a glosa de pensão alimentícia no valor de R$6.234,23.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte em epígrafe foi emitida Notificação de Lançamento do Imposto de Renda da Pessoa Física � IRPF (fls. 44/48), referente ao exercício 2009, ano-calendário 2008. Após a revisão da Declaração foram apurados os seguintes valores: 
Imposto de Renda Suplementar (Sujeito à Multa de Ofício)
1.268,39

Multa de Ofício �75% (Passível de Redução)
951,29

Juros de Mora � calculados até 30/09/2010
161,71

Imposto de Renda Pessoa Física (Sujeito à Multa de Mora)
0,00

Multa de Mora (Não Passível de Redução)
0,00

Juros de Mora � calculados até 30/09/2010
0,00

Total do crédito tributário apurado
2.381,39

O lançamento acima foi decorrente da(s) seguinte(s) infração(ões): 
Dedução Indevida de Despesa com Instrução � glosa de dedução de despesas com instrução pleiteadas indevidamente pelo(a) contribuinte na Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física. Valor: R$ 1.484,76. Motivo da glosa: Não há previsão legal para dedução com material escolar. 
Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial � glosa de dedução de pensão alimentícia judicial, pleiteada indevidamente pelo contribuinte na Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física. Valor: R$ 6.234,23. Motivo da glosa: Valor em desacordo com a sentença e cálculos extraídos do comprovante de rendimentos apresentados pelo contribuinte. Valor Declarado = 48.116,09 e Valor Mantido: R$ 41.881,86. 
 A fundamentação legal das infrações encontra-se descritas às fls. 45, 46 e 48
O contribuinte, cientificado em 28/09/2010 (AR fls. 50), apresentou defesa (fls. 02) tempestiva em 19/11/2010, alegando em breve síntese que:  
- consta do acordo homologado judicialmente que os gastos com materiais escolares serão por conta do signatário, conforme documento anexado; 
- a dependente freqüenta curso superior conforme histórico escolar apresentado. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2009
DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL.
São dedutíveis na Declaração do Imposto de Renda os pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, até o limite nestes documentos estipulado.
DESPESAS COM INSTRUÇÃO.
A dedução com despesa com instrução está condicionada a que se refira a pagamentos do contribuinte ou de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico.
Cientificado da decisão de primeira instância em 02/05/2013, o sujeito passivo interpôs, em 24/05/2013, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
/
É o relatório.
 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O lançamento decorreu da dedução indevida de despesa com instrução (R$1.484,76) e dedução indevida de pensão alimentícia judicial  pleiteada indevidamente pelo contribuinte na Declaração do Imposto de Renda Pessoa (R$6.234,23). A DRJ julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte improcedente.
Em sede recursal, o contribuinte requer seja reconhecido para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda o valor de R$28.680,28 a título de pensão alimentícia, valor este superior ao glosado. Quanto a dedução indevida de despesa com instrução, não apresenta razoes recursais, motivo pelo qual aplico o teor do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Da pensão alimentícia
A dedução da pensão alimentícia da base de cálculo do Imposto de Renda está prevista no artigo 78 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR � Decreto 3.000/99) e no artigo 4º da Lei nº 9.250/1995:

Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
§1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente.
§2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subseqüentes.
§3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto.
§4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
§5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80)ou despesa com educação (art. 81)(Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:
(...)
II � as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;
Como mencionado, a DRJ manteve parte da glosa de pensão alimentícia sob fundamento de que os valores foram transferidos para a Sra. Eliane Indígena Rosa Leite, que não consta como destinatária da obrigação judicial de prestação de alimentos. 
Ora, da simples análise dos autos verifica-se que a Sra. Eliane Indígena Rosa Leite é ex-cônjuge do contribuinte, e recebera os valores de pensão em razão da menoridade das filhas do casal, estas sim beneficiaria dos alimentos. Ainda, às e-fls. 03 há comprovante de rendimento pagos e de retenção de imposto de renda na fonte do ano de 2008 que comprova a retenção de pensão alimentícia em patamar superior ao glosado.
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, dar-lhe ´parcial provimento para cancelar a glosa de pensão alimentícia no valor de R$6.234,23.
É como voto.
Thiago Duca Amoni - Relator


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2002-007.484 - 22 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13116.002527/2010-01

Multa de Oficio —75% (Passivel de Redugao) 951,29
Juros de Mora — calculados até 30/09/2010 161,71
Imposto de Renda Pessoa Fisica (Sujeito a Multa de Mora) | 0,00
Multa de Mora (N&o Passivel de Reducéo) 0,00
Juros de Mora — calculados até 30/09/2010 0,00
Total do crédito tributario apurado 2.381,39

O langamento acima foi decorrente da(s) seguinte(s) infracdo(Ges):

Deducéo Indevida de Despesa com Instrucdo — glosa de deducéo de despesas com
instrucdo pleiteadas indevidamente pelo(a) contribuinte na Declaragdo do Imposto de
Renda Pessoa Fisica. Valor: R$ 1.484,76. Motivo da glosa: N&do ha previsao legal para
deducdo com material escolar.

Deducdo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial — glosa de deducdo de penséo
alimenticia judicial, pleiteada indevidamente pelo contribuinte na Declaracdo do
Imposto de Renda Pessoa Fisica. Valor: R$ 6.234,23. Motivo da glosa: Valor em
desacordo com a sentenga e calculos extraidos do comprovante de rendimentos
apresentados pelo contribuinte. Valor Declarado = 48.116,09 e Valor Mantido: R$
41.881,86.

A fundamentacdo legal das infragBes encontra-se descritas as fls. 45, 46 e 48

O contribuinte, cientificado em 28/09/2010 (AR fls. 50), apresentou defesa (fls. 02)
tempestiva em 19/11/2010, alegando em breve sintese que:

- consta do acordo homologado judicialmente que os gastos com materiais escolares
serdo por conta do signatario, conforme documento anexado;

- a dependente freqiienta curso superior conforme historico escolar apresentado.

A decisdo de primeira instdncia manteve o lancamento do crédito tributério
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2009
DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.

Séo dedutiveis na Declarag¢do do Imposto de Renda os pagamentos efetuados a titulo de
pensdo alimenticia, quando em cumprimento de deciséo judicial ou acordo homologado
judicialmente, até o limite nestes documentos estipulado.

DESPESAS COM INSTRUCAO.

A deducdo com despesa com instrucdo esta condicionada a que se refira a pagamentos
do contribuinte ou de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino,
relativamente a educacdo infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino
fundamental; ao ensino médio; a educacdo superior, compreendendo 0s cursos de
graduacdo e de pds-graduacdo (mestrado, doutorado e especializacdo); e a educacdo
profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnoldgico.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 02/05/2013, o sujeito passivo
interpds, em 24/05/2013, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:
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l. 2— MERITO

Por meio préprio, no més de abrif de 2010, o requerente foi instado a apresentar
na Delegacia da Receita Federal de Anédpolis documentos que comprovassem sua real
situagéo fiscal, o que foi feito conforme consta do Termo de Recepgdo de Requerimento
n°. 200810000022582, constante do processo ja mencionado na inicial,

Ocorre que, naquele momento o requerente apresentou uma grande quantidade
de documentos aquela Receita Federal, que apos triagem levada a cabo por funcionario
do érgdo, por ocasido da recepgdo dos mesmos, subsume-se que talvez por um lapso
deste requerente, talvez por um lapso do atendente, ndo foram anexadas as paginas
referentes ao requerimento de sua separagdo consensual (numeragdo original fl. 14
usque 16), conforme descrito na pagina anterior, tendo sido anexada somente a
homologagdo da separagg@o consensual pelo Exmo. Juiz de Direito da Vara Civel de Boa
Vista/RR, documento este que n&o pormenoriza os dados insitos no multicitado
requerimento.

Também deixou de apresentar o oficio desse mesmo juizo ao Departamento de
Policia Federal, por meio do qual foi determinando o desconto, a titulo de penséo
alimenticia, de 30% (trinta por cento) dos vencimentos do signatario, que agora o acosta,
tendo este a numeracgéo original de fi. 18.

A falta no processo dos documentos ora apresentados, somente foi percebida pelo
requerente quando da vista dos autos do processo informado na inicial, vistas estas que
Ihe foram oferecidas por meio da Intimagéo n°. 139/2013-DRF-ANAPOLIS.

Il ~ A CONCLUSAO

Dessa forma resta comprovado que o pagamento de penséo alimenticia no valor
de R$ 28.680,28, no exercicio financeiro de 2008, foi feito as filhas do casal que a época
menores, em nome da mée Sra. ELIANE INDIGENA ROSA, e néo & prépria, legitimando-
se portanto a obrigatoriedade legal dos pagamentos a titulo de penséo alimenticia e sua
dedugéo na declaragdo de renda do requerente.

A vista de todo o exposto e da apresentagdo de novos documentos, demonstrada
a insubsisténcia e improcedéncia da agédo fiscal, espera e requer o recorrente seja
acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito
fiscal reclamado.

~

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

O lancamento decorreu da deducdo indevida de despesa com instrucéo
(R$1.484,76) e deducdo indevida de pensdo alimenticia judicial pleiteada indevidamente pelo
contribuinte na Declaracdo do Imposto de Renda Pessoa (R$6.234,23). A DRJ julgou a
impugnacéo apresentada pelo contribuinte improcedente.

Em sede recursal, o contribuinte requer seja reconhecido para fins de deducéo
da base de céalculo do imposto de renda o valor de R$28.680,28 a titulo de pensdo alimenticia,
valor este superior ao glosado. Quanto a deducdo indevida de despesa com instrugdo, nédo
apresenta razoes recursais, motivo pelo qual aplico o teor do artigo 17 do Decreto n° 70.235/72:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.
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Da penséo alimenticia

A deducéo da pensdo alimenticia da base de calculo do Imposto de Renda esta
prevista no artigo 78 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR — Decreto 3.000/99) e no artigo
4° da Lei n° 9.250/1995:

Art. 78. Na determinacdo da base de célculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
poderad ser deduzida a importancia paga a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisao judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais (Lei n°
9.250, de 1995, art. 4°, inciso ).

§1° A partir do més em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedugdo, relativa ao
mesmo beneficiario, do valor correspondente a dependente.

§2° O valor da pensdo alimenticia ndo utilizado, como deducéo, no proprio més de seu
pagamento, podera ser deduzido nos meses subsequientes.

83° Cabera ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do pagamento a fonte
pagadora, quando esta ndo for responsavel pelo respectivo desconto.

§4° N&o sdo dedutiveis da base de calculo mensal as importancias pagas a titulo de
despesas médicas e de educacdo dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de deciséo judicial ou acordo homologado judicialmente
(Lei n®9.250, de 1995, art. 8°, §3°).

85° As despesas referidas no parégrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo alimentante
na determinacdo da base de calculo do imposto de renda na declaragéo anual, a titulo de
despesa médica (art. 80)ou despesa com educacdo (art. 81)(Lei n° 9.250, de 1995, art.
8°, §3°).

Art. 4°. Na determinagdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto de
renda poderao ser deduzidas:

()

Il — as importéncias pagas a titulo de penséo alimenticia em face das normas do Direito
de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a prestacdo de
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura publica
a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Cédigo de
Processo Civil;

Como mencionado, a DRJ manteve parte da glosa de pensdo alimenticia sob
fundamento de que os valores foram transferidos para a Sra. Eliane Indigena Rosa Leite, que ndo
consta como destinataria da obrigacédo judicial de prestacdo de alimentos.

Ora, da simples anélise dos autos verifica-se que a Sra. Eliane Indigena Rosa
Leite é ex-cOnjuge do contribuinte, e recebera os valores de pensdo em razdo da menoridade das
filhas do casal, estas sim beneficiaria dos alimentos. Ainda, as e-fls. 03 ha comprovante de
rendimento pagos e de retencdo de imposto de renda na fonte do ano de 2008 que comprova a
retencdo de pensdo alimenticia em patamar superior ao glosado.

Diante do exposto, conheco do recurso voluntario para, no mérito, dar-lhe
“parcial provimento para cancelar a glosa de pensao alimenticia no valor de R$6.234,23.

E como voto.
Thiago Duca Amoni - Relator
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